
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.953 - RS 
(2016/0038463-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SANDRA MARIA BARBOSA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FAZENDA 
PÚBLICA.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA 150/STF. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de que é de 
cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 
Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, nos termos da 
Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 625.297/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/9/2015; AgRg no REsp 1.572.133/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/3/2016; AgRg no AREsp 
100.524/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 2/6/2014 e 
AgRg no Ag 1.392.595/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,  DJe 
25/3/2014.
2. Agravo interno não provido.
 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1553112 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.953 - RS 
(2016/0038463-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SANDRA MARIA BARBOSA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao recurso especial, deixando 

consignado que "...é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 

contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, 

nos termos da Súmula 150/STF." 

Em seu agravo interno, a parte agravante, em síntese, reitera todas as suas razões de 

mérito, já expostas em seu especial, afirmando que: “Se a ação de conhecimento prescreve em 

dez anos, como expressamente reconhecido no acórdão recorrido, a execução prescreve no 

mesmo prazo, em observância à Súmula 150, do E. Supremo Tribunal Federal.” (fl. 648).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.953 - RS 
(2016/0038463-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FAZENDA 
PÚBLICA.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA 150/STF. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de que é de 
cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 
Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, nos termos da 
Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 625.297/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/9/2015; AgRg no REsp 1.572.133/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/3/2016; AgRg no AREsp 
100.524/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 2/6/2014 e 
AgRg no Ag 1.392.595/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,  DJe 
25/3/2014.
2. Agravo interno não provido.
 

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 
não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 
vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos, quais sejam (fls. 626-629): 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial ao seguinte fundamento: incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 568):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150 DO STF.
A execução prescreve no mesmo prazo prescricional da ação, conforme 
preceitua a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal.

No recurso especial, a parte recorrente alega violação do art. 168, I, do CTN e 
sustenta, em síntese, que nos termos da Súmula 150 do STF, o prazo para a 
execução do título judicial é decenal, prazo prescricional da ação conhecimento, 
razão pela qual não teria se operado a prescrição.
Contrarrazões oferecidas às fls. 593-599.
A agravante afirma que os requisitos de admissibilidade do seu recurso foram 
preenchidos.
Contraminuta às fls. 620-621.
É o relatório. Passo a decidir.
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Inicialmente, registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça” 
(Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). No caso, o recurso foi interposto em  27/1/2016 (fl. 610), na 
vigência do  CPC/1973.
Tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido 
de que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, nos termos da Súmula 150/STF.
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. MERA INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL ORIUNDO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. VALORES PRETÉRITOS. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PROCESSO AUTÔNOMO. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 150 DO STF. DECRETO 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
1. Pleiteiam os recorrentes o reconhecimento de que o título judicial 
oriundo de mandado de segurança coletivo é autoexecutável, e que a 
prescrição, por se tratar de direitos patrimoniais, não é passível de 
conhecimento de ofício pelo juiz.
2. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
3. A mera indicação dos dispositivos de lei supostamente violados, sem 
que se explicite, com transparência e objetividade, os motivos pelos 
quais o recorrente visa reformar a decisão, é considerada deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
4. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, aplicando o 
entendimento consolidado na Súmula 150 do STF, o processo de 
conhecimento e o processo de execução são autônomos e, em 
consequência dessa autonomia, os prazos prescricionais são idênticos, 
ou seja, cinco anos, iniciando-se, para ação de execução, a partir do 
trânsito em julgado da ação de conhecimento. Dessa forma, a ação de 
conhecimento não interrompe o prazo prescricional para ação de 
execução - como determinou o Tribunal de origem.
5. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual é necessário o 
ajuizamento da ação de execução de título judicial oriundo de mandado 
de segurança coletivo quando da ordem emanada advém a obrigação de 
pagar valores pretéritos, ante o seu cunho condenatório.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2012, DJe 03/04/2012)

Ademais, a jurisprudência do STJ firmou a compreensão no sentido de que  não se 
pode confundir o termo inicial do prazo para pleitear a restituição do indébito 
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tributário com o próprio prazo da ação, que sempre foi quinquenal, nos termos do 
art. 168, I, do CTN, e não decenal. No caso, “antes da LC 118/2005, o termo inicial 
do prazo quinquenal ficava postergado para o momento da homologação tácita do 
lançamento, que, em regra, ocorre após cinco anos do fato gerador” (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.471.718/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 23/03/2015).
A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO DA TESE DE PRESCRIÇÃO 
EXECUTÓRIA DECENAL COM BASE NA REGRA DOS 5+5.
1. Não se pode confundir o termo a quo do prazo para pleitear a 
restituição do indébito - após a extinção do crédito tributário - com o 
próprio prazo da ação, que sempre foi quinquenal, nos termos do art. 
168, I, do CTN.
2. Por força da Súmula 150/STF ("Prescreve a execução no mesmo 
prazo de prescrição da ação"), prescreve em 5 anos a pretensão 
executória de sentença proferida em ação de repetição de indébito de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1471270/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 02/10/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
SÚMULA 150/STF. PRAZO DECENAL. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no 
sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura 
da ação executiva contra a Fazenda Pública, contados a partir do 
trânsito em julgado da sentença exequenda, nos termos da Súmula 
150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/06/2014 e  AgRg 
no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 03/04/2012.
2. "As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem 
entendimento no sentido de que a prescrição da execução, assim como a 
prescrição da própria ação de repetição do indébito tributário, é de cinco 
anos, não havendo falar em dez anos (cinco mais cinco)" (AgRg nos 
EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 619.977/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
08/06/2015)

Na espécie, o Tribunal de origem consignou ter transcorrido o prazo prescricional 
(fl. 323):

Analisando os autos da execução nº 5022283-37.2011.404.7100 e da 
ação ordinária nº 98.00.023716-0 (0023716-21.1998.404.7100) concluo 
que a demora é imputável ao exequente.
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Demonstro. Após o trânsito em julgado, as partes foram intimadas do 
retorno dos autos ao primeiro grau em 06/05/2003 e nenhuma diligência 
com vista à execução movimentou os autos, resultando na baixa e 
arquivamento em 09/04/2007.
O processo foi desarquivado apenas em 20/04/2010, para, em 
05/05/2010 a parte autora promover a execução, ainda por meio físico, 
o que resultou no despacho de 08/07/2010, que não recebeu a execução 
que deveria ter sido proposta por meio eletrônico. Em 18/08/2010, a 
parte autora peticionou nos autos e o despacho seguinte, em 12/11/2010 
facultou à parte autora que providenciasse o desentranhamento de 
documentos dos autos físicos para digitalização e instrução da execução 
por meio eletrônico.
Por fim, em 15/06/2011, foi ajuizada a execução nº 
5022283-37.2011.404.7100.
Assim, o processo permaneceu inerte por largo período, sem que, ao 
contrário do alegado, houvesse iniciativa efetiva da parte autora de 
efetivamente diligenciar a execução do julgado.
Por outro lado, uma análise dos documentos que instruem a execução 
(evento nº 1, nº 5022283-37.2011.404.7100) deixa claro que se trata de 
documentos que ou já se encontravam nos autos, ou em posse da parte 
autora, ou ainda de fácil acesso.
Destarte, a demora não decorreu de diligências necessárias à liquidação, 
mas sim da inércia da parte (que possibilitou, inclusive, o arquivamento 
do processo), de forma que a ela deve ser debitado o transcurso do 
prazo superior a cinco anos entre o trânsito em julgado e o ajuizamento 
da ação de execução.
Pelo exposto, deve ser acolhida a prejudicial de mérito e extinto o 
processo.

Depreende-se, portanto, que a Corte de origem reconheceu a ocorrência da 
prescrição, por transcurso de prazo superior a cinco anos entre a intimação do 
trânsito da ação e a propositura da execução, entendimento que se encontra em 
harmonia com a jurisprudência do STJ, razão pela qual o acórdão não merece 
reparo.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Em reforço, no sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da 

ação executiva contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 

exequenda, nos termos da Súmula 150/STF, confiram-se, ainda,  os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
SÚMULA 150/STF. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de que é 
de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, 
nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/06/2014 e  AgRg no 
AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
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03/04/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 625.297/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LAPSO PRESCRICIONAL PARA EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE, EM MANDADO DE SEGURANÇA, RECONHECEU A 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA TAXA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. 
TERMO A QUO. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA NO 
MANDAMUS. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.
1.   Esta Corte possui entendimento pacífico de que é de cinco anos, contados a 
partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, o prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com o 
entendimento sufragado na Súmula 150/STF, segundo a qual, prescreve a execução 
no mesmo prazo de prescrição da ação.
2.   Agravo Regimental do Município de São Paulo desprovido.
(AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 02/6/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. IMPETRAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
1. A propositura de mandado de segurança interrompe a fluência do prazo 
prescricional de ação visando à restituição do indébito, que somente voltará a fluir 
após o trânsito em julgado da decisão proferida no mandamus. Precedentes: AgRg 
no Ag 1.314.560/RS, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/12/2013; AgRg no 
AREsp 122.727/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/09/2012 e AgRg no REsp 1.210.652/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 4/02/2011.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.392.595/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/3/2014, DJe 25/3/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA SUPERIOR A 5 ANOS.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de que 
é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, 
nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/04/2012.
2. O processo de conhecimento e o processo de execução são autônomos e, em 
consequência dessa autonomia, os prazos prescricionais são idênticos, ou seja, cinco 
anos, iniciando-se, para ação de execução, a partir do trânsito em julgado da ação de 
conhecimento. Dessa forma, a ação de conhecimento não interrompe o prazo 
prescricional para ação de execução, como determinou o Tribunal de origem.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.572.133/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 2/3/2016)
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Ademais, é imperioso destacar que "a denominada 'prescrição decenal' configura uma 

fase não prescricional, mas decadencial, de cinco anos, para o Fisco homologar a 

declaração tributária, seguida da fase prescricional quinquenal" (AgRg no AREsp 

266.649/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/03/2013).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ATOS 
OMISSIVOS DAS AUTORIDADES IMPETRADAS E DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282 DO STF. 
PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. CINCO ANOS. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO DECENAL NA HIPÓTESE. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO. NÃO INTERRUPÇÃO 
OU SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES.
1. As teses relativas aos atos omissivos das autoridades impetradas e do juízo da 
execução, bem como aquela relativa à ausência de prescrição do fundo de direito em 
face de tais omissões, configurando relação de trato sucessivo que se renova de mês 
a mês, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, não foram objeto de debate no acórdão 
recorrido, não preenchendo o requisito do inarredável prequestionamento viabilizador 
da instância especial, razão pela qual não conheço do recurso em relação a esses 
pontos. Incide, na hipótese, o teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem entendimento no 
sentido de que a prescrição da execução, assim como a prescrição da própria ação de 
repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos 
(cinco mais cinco).
3. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de execução, 
a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos - 
como no caso em exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando apta 
a interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução.
4. Não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória para se chegar à 
conclusão de que o prazo prescricional da ação executória é de cinco anos, eis que, 
mesmo nas hipóteses em que decenal o prazo na ação de conhecimento, tal ocorria, 
na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas quando não havia homologação 
expressa pela autoridade competente, nos termos do art. 150, § 4º, e 168, I, do 
CTN. Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem 
fático-probatória. Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 desta Corte.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 17/04/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0038463-8 AREsp 864.953 / RS

Números Origem:  4200004011014829  50147266220124047100  50222833720114047100  9800237160  
RS-50147266220124047100  RS-50222833720114047100  RS-9800237160  
TRF4-200004011014829

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA MARIA BARBOSA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA MARIA BARBOSA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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